
ESTADO DO RJO GRANDE DO NORTE

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

LEIl.47t, DE l0 DE FEVEREIRO DE 2015.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
disponibilidade de cadeira de rodas paÍa o
atendimento às pessoas portadoras de
necessidades especiais e às pessoas idosas com
dificuldade de locomoção nas agências
bancárias situadas no Município de São Gonçalo
do Amarante, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTEIRN, NO

uso de sua atribuição legal prevista no art. 45, $1", IV, da Lei Orgânica do Municipio,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1'. As agências bancárias localizadas no Município de São Gonçalo do

Amarante/RN disponibilização cadeiras de rodas a seus clientes destinadas ao

deslocamento de pessoas portadoras de necessidades especiais e às pessoas idosas com

dificuldade de locomoção.

Art.2o. Cada agência bancâria reservará área devidamente adaptada e sinalizada

para manter estacionadas suas respectivas cadeiras nos pontos de chegada ou

desembarque dos clientes, fazendo afixar placas indicativas dos pontos de retirada do

equipamento em locais de fácil visualização.

Art. 3o. A utilização da cadeira de rodas fica restrita à ârea da agência bancâria, a

qual compete, ainda, a manutenção do equipamento em perfeitas condições de uso.

Art. 4'. As agências bancárias terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a paÍir

da regulamentação do Executivo, para cumprirem a presente lei.

Art. 5'. Esta lei entra em vigor a partir de sua publicação e ficam revogadas

disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, I 0 de fevereiro de 20 I 5.
194" da Indepen 27" da República.

JATME C DOS SANTOS
Pre cipal
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Instituído pela Lei Municipal n0 1,131 de

ESTADO DO RIO GRANDE
IVIUI'IICíPIO OT SÃO GONçALO DO AMARANTE

São Gonçalo doAmarante/RN, 10 de íeverciro de 2015.
194'da Independència e 1270 da Repúblí.ã.

JAIÀ,IE CALÂDO PEREIRA DOS SANTOS
Píofeito Municipal

LEt í .471, DE 10 0EFEVÉRÉIRODE20í5.

oispõe sobro a obdgatoÍiedade de disponibilidade de cadelra
de rodas pard o âtendimento às pessoas poÍtãdoras dô
necessidades especìais o às pessoas ldosas com dilìclldade
de locomoção na! agénda3 bancádas situadâs no Mlniohio
de São GonçaÌo doAmarantê, s dá oulras providèncias.

O PREFEITO MUNIoIPAI- DE sÃO GoNçALo DO AMARANTE/RN, no
úso de sua âlribulção legal previsla no arl 45, Sl', lV da Lei oeãnicâ do lvunÍciplo,

FAZ SABER que a Câmara Munlcipal aprovou e ele sanciona a segulnte
lei:

ArL ío. As agências bancádas locafizadas no MunlcÍpio dE São Gonçalo
do Anarante/RN disponibilização cadôiras dê rodas a sous dientes dêsünadas 80
deslocamento de pessoas podadoras de necessidãdes especiais e às pessoas ldosas
com diÍculdade delocomoçã0.

ÂrL 20. cada agéncia bancáÍla res€rvaÉ árca devidamente adaptada e
simlizada pam manler estacionadas suss aespeolivôs osdehas nos pontG de
ú69ada ou desembaque dos clientos, íazêndo afixar placâs indicalivas dos pontos de
rcürâde doêqulpamentoem localsdefâdlvlsuelhãção,

M. 30. A uülizâção da cadeiÉ de mdas fca resllla à área da agència
bancáia, a qual compete, alnda, a manutenOão do squlpamenlo em períeltas
condiçóesdouso.

M.40.Âs agências bancádâstedo o pr€zo de 120 (cento súnto)dias,a
padir da regllamênleção do Execuüvo, pârâ cumpdrêm a pfesenle lêi.

Ád. 50. Esla lel ehba êm vigor e perlir de sua publicação s licam
.evogadas as dlsposiçóes em contáÍio,

São Gonçalo do AlnarantelRN, 10 dê íevErelto do 201 5,
'lg4o da Independência ê 1270da República,

JAI[,'E CALADO PEREIRA DOS SANÍOS
Prefelto úlnldpal

OECRETO 579. DE 30 OEJANEIRO DE2OI5.

Reaiustâ os valoEs dê Bâs6 de Cáìoio da ConhbulÉo paÈ
o custeio do SeNiço de lluminação Pública - CSIP para o ano
de 20 í 5 e dá outrãs provldênclas.

O PRÊFEIÍO MUNICIPAL DE SÃO GONÇÂLO DO AMARÀNTSRN, NO
uso de slas atíbuiçõos legeis quo lhs conÍerc o aÉlgo45, S1',lV da LsloÍgànÍca d0
À,{uniclolo.e

CoNS|DERANDOodispostq nos adgosT'e8' da Lei Complemenìârn.o
034, ds 30 ds dezembro d6 2002, qu6 Insütulu a Conuibulção pe|a o Custelo do SeMço
de lluminação Públlca - CSIP no Municlpio São Gonçalo doAmaraíte,/RN;

C0NSIDERANDO o lranscurso do 12 (doze) anos 5em
red:mensionamento da Co0lÍibuição patr o custelo do SeívìF de llumlnâÉo Pública -
CSIP oeíodo osse ouo rôoislrou lníacãosu9odorá 88% íoÍtsnta e 0ll0 por c0nÌ0ì e
aumerilo médio do cüso dímanulencãô e inÍra4slíuluía do setor dê mâis ds 216,009{
(duzenlos e dezesseìs porcenlo):' 

CoNS|oEMNDo a esümatlva pelo Banco Centel d0 Bíâsll dê altâ da
iadfa de eneqia elétdca para 201 5 em 27,ô% (üntô ô sete inteìros e seìs décimo€ por
cenlol:

CoNslDEMNDo, ademais, a poml$ibilidade legal, basêede no aÉigo
9n, inciso l, da Loi ComDlemonlar n.o 034/2002;

CoNS|DERlNoo a necessidade de melho6r a qualidadô do serviÇo de
iluminacão Dública, esDecialm€nte nãs ársa6 com maiorês Indicês do violÉnda;' 

CONSIDËRANoO a necessidade dê intÌoduçáo progressiva de novas
lecnologias relaúvas ao seNiç! de llumlnaÉo pública, lals como a ulilização de
lumlnâdas com led e Dlacas ío{ovoltalcas:

CONSIoERANDO â necessldadE d6 oliÍnizâÉo dâ ìfumhãÉo doÊ
logÍadouros utilizados em práücas de camlnhadas e denaìs âlividades Ísìcas, bem
como dos ácessos âoAeropodo lnlemscronal GovemadorAlulz'oAlves;

CoNSIDERANDO, ainda, a nec€ssldado de manutenção do equillbtio
das c0ntas públicas exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC Í01i2000),
consoants dlsposto, esp6cialmente, [os adgcs 1o.Slo, 11 e 12;

LEI 1.169, DElO DEFEVEREIRODÊ2015.

Dispõe sobrc a criação do Dia da Consciência NogÍa no
Muiicípio. de São Gonçalo do Amarante, e dá ãutras
prcvt0enoês.

0 PREFEITo l\.iUNtCtPAt DE SÃ0 GoNÇÀLO Do AMARANÍE/RN. no uso de sua
alribuiçáolegalprevisLa no aÍt 45, S1". M dã Lei Oígánica do MunicÍpio,
FAZSABER que a Cáma|â ltlunicipal aprovou e elelancioôa a seguints lei:

Arl, 1!. Ficâ lnsütuido o Dia da Consciência Neg|a nesle MunicÍpio, a ser
comêmôrâdo anualmênle no dia 20 de novembro.

ParágÉfo Unico.Adalâ será incluida no c€lendáío oticialde eventosdo
MünicíDio.

AÍt.20. 0 Dia da Consciênciã NôoÍa sgrâ comemorado nas unidadss da
rede municipalde enslno pibllco com aUvtdad-es d€sl'nadãs e resgatârá Impodllnda
socjal, hislóíica e cultuÍal do ne9Ío na ío.rn ação do Brasil contemporâneo.

AÍt. 30. A Adm;nistrâção Públice l,4unicipel, elravés da pr€s6nle lê1,
presÌaú colaboração às enlidades do l\,lovlmento NegÍo envolvldás na organlzaÉo
das aüvidades que conslem do progËma de comomoÉçóes do Dia da Coí16cjência
Nêgrá doMunicÍpio.

Ad.40, Esla lei enha em viqorna data desuâ Dublicacão.
Ar1. 5.. Revoqam.se as dis-Dosicóes em contrãdo.
São Gonç3lo-do Amarante;RN. 10 de íeverehode2015,
1 94oda lidependência e 1 27" dã Repúblicâ.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municlpal

LEI,I ,17O, DElO DE FËVEREIRO OE2O,I5.

Dispôe sobrô a deslrnação preÍeÍenclal às pessoas oom
defioiência ê aos idosos, das lnìdades habilaclonais
localDâdas em andar ou pavimenlo com melhores condlÉes
de acesso, desdeque regulaÍnenle lnscritos nos ptogramâs
municipais da habitação, nas cohdiçõosque espgcilica, o dá
ouhes proüdèncias.

O PREFËITO ]\,{UNICIPAL OE SÃO GONCÂLO DO AMARANTARN. NO
uso de sue elibu:ção legal previstâ no an. 45, 61 ., lV dâ Lei Orgánìca do Munlclpio,

FM SABER que a CâÍrarâ À,ìunic;pal aprovou e ele sanciona â seguinte
let:

AÍt. 10. As pessoas com deÍiciência e os ldosos tèm píêíerénciã nã
aquisição, por meio dos programâs munldpais de habitação, das unldades
hab:lacionais loc€lizâdâs em andaÍou pavimento com melhoÍes condidôrda ac6sso,
desdê que regularmente Inscíilos no rcspecüvo progÉma.

PerágEío Unico. A rcserva de que lÍela o caput desle adigo qstende-Ge
áos beneÍciádos dos alud:dos programss cujos dependenbs leg8is quo residem de
forma permenenle coln os mesmos, lDduam pessoas nessas condiÉes,

AÍ{. 20. São consideradas pêssoâs com deficiênda aquelas que têm
impodimenlos dê longo prâzo da nalureza ÍÍsica, montal, inleloclual ou sênsoÍlâ|, os
quais, em inleração com dívercas baÍeÍas, podem obsbuir sua participação plene ê
efedve neFocjedadeem lgualdade de condiçõÊs com es demals pessoas.

M. 30. São consideradas pessoâs idosas aquelas com ldadê lgual ou
SUpen0ra lessenÌa an0s,

M. 4õ. Nas êdiÍcaçóes deslinedes eos progremas municìpeìs de
habilaÉo devem ser atêndìdas âs especiÍcações sobrg acessibil;dade das pêssoas
podadoÊs de deÍciência Ísica constânles das nomas técnicas da AssoclaÉo
Brasilei|â de Normas Técnicas -ABNÌ

.. _ Ad, 50. Esta lei enlrâ êm vigoÍ a parti dê sua publicâção o Íc€m rêvogâdás
as dlsDos c0es em c0nÌtan0,


